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RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n°  28 
II Série, de 11 de Julho de 1994, a licença sem vencimento por um 
período de 30 dias de Zenaida rios Santos A. Tavares, funcionária 
desta Instituição em regime de contrato, rectifica-se na parte que in-
teressa: 

Onde se 111: 

escriturári a-dactilógrafa da Assembleia Nacional 

Deve ler-se: 

crscritu rária-dactilógrafa, contratada, da Assembleia Nacional 

Onde se 111: 

com efeitos a partir do próximo dia 12 do corrente mês 

Deve ler-se: 

com efeitos a partir do próximo dia 19 do corrente mós 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 19 de Julho 
de 1994. - 0 Secretário-Geral, por substituição, Gregório Semedo 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Gabinete do Primeiro Ministro 
Despacho de S. Ex o Primeiro Ministro: 

De 11 de Julho de 1994: 

Ana Gomes Martins Andrade, auxiliar administrativo, referência 2, 
escalão E, de nomeação definitiva, da Direcção de Serviços da Ad-
ministração do Gabinete do Primeiro Ministro - concedida li-
cença sem vencimento de 60 dias, nos termos do n° 1 do artigo 45° 
do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir 
do dia 5 de Agosto de 1994. 

Direcção dos Serviços da Administração do Gabinete do Primeiro 
Ministro, na Praia, 18 de Julho de 1994. - O Director, p.s. Tomás ele 
Sá Nogueira. 

Secertaria-Geral 
Despacho de S. Ex° o ex-Ministro da Administração Pública e 

Assuntos Parlamentares: 

De 29 de Outubro de 1993: 

Pedro da Cruz Silva, tesoureiro principal, referência 7, escalão H, do 
quadro do pessoal da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos - desligado ele serviço para efeitos de aposentação, por ter 
atingido o limite de idade, nos termos da alínea b) do n° 2, do ar-
tigo 5°, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 
aprovado pela Lei n° 611111189, de 30 de Dezembro, com direito a 
pensão provisória anual de 515 610$ (quinhentos e quinze mil, 
seiscentos e dez escudos), sujeita a rectificação calculada de 
conformidade com o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente 
a 34 anos de serviço prestado ao Estado incluindo os aumentos le-
gais. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 19, divisão 4°, do 
código 17.A, do orçamento vigente. 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros: 

De lide Julho de 1994: 

Ângela Maria Gomes Furtado Lopes, oficial administrativo re-
ferência 8, escalão B, do Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
Administrativo, CENFA, colocada na Direcção de Serviços dos 
Recursos Humanos - nomeada definitivamente nos termos dos 
artigos 13° o° 1 e 39°, todos da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro. 

Despachos da Directora de Serviços dos Recursos Humanos, 
por delegação de S. Ex° o Ministro da Presidência do 
Conselho de Ministros: 

De 18 de Março de 1994: 

Vicente Francisco Nobre, 1° ajudante do quadro notarial, rek'rência 
7, escalão G, exercendo em comissão de serviço, o cargo de 
Conservador Notário da Região de Santo Antão - desligado de 
serviço para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5° n° 2, 
alínea a) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivên-
cia, aprovado pela Lei n° 61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo 
ser abonado da pensão provisória anual de 784 800$ (setecentos e 
oitenta e quatro mil e oitocentos (-,scudos),sujeita rectificação cal-
colada de conformidade com artigo 37° do mesmo diploma, corres-
pondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, incluindo OS 

aumentos legais. 

De 6 de Maio: 

Armindo Mendes Tavares, trabalhador assalariado eventual do trá-
fego aduaneiro, em serviço na Alfândega da Praia, desligado de 
serviço para efeitos de aposentação conforme a publicação feita  

no Boletim Oficial II Série n5  49/93, de 6 de Dezembro - conce-

dida a aposentação definitiva no lugar, nos termos do artigo 5 

n° 2 alínea a), do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobre-

vivência, aprovado pela Lei n° 611111189, de 30 de Dezembro, com 

direito a pensão definitiva de 165 600$ (cento e sessenta o cinco 

mil e seiscentos escudos), correspondente a 34 anos de serviço 

prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

As despesas têm cabimento no capítulo 1°, divisão 12°, código 

17.1, do orçamento vigente. - (Visados pela Tribunal de Contas em 

8 de Junho de 1994). 

De 8 de Junho: 

Fausto Santa Cruz de Pina, auxiliar administrativo, referência 2, es-

calão E, do Ministério das Infraestruturas e Transportes - desli-

gado de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do artigo 

5° n° 1, do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 

aprovado pela Lei n° 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito à 

pensão provisória anual de 184 800$ (cento e oitenta e quatro mil 

e oitocentos escudos), sujeita a rectificação calculada de conformi-

dade com o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 34 

anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1°, divisão 12°, do código 

17.1, do orçamento vigente. - (Visado pela Tribunal de Contas em 

11 de Julho de 1994). 

De 14 de Junho: 

Ana Maria dos Reis Borges, técnico profissional de 2° nível, re-

ferência 7, escalão A, do Arquivo Histórico - colocado em comis-

são eventual de serviço nos termos do artigo 4° n° 1, do Decreto-

Lei n° 1/87, de 10 de Janeiro , a fim de frequentar um estágio de 

formação e aperfeiçoamento em arquivo, no Arquivo Histórico Ul-

tramarino e  Lisboa, por um período de seis meses, com efeitos a 

partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1°, divisão 1, do código 1.2 

do orçamento vigente. 

De 15 de Julho: 

Maria Cristina Lopes Almeida Fontes, técnica superior de P, refe-

rência 14, escalão B, do quadro do pessoal do Ministério dos Negó- 

cios Estrangeiros colocada em comissão eventual de serviço, 

nos termos do artigo 1° n° 1, do Decreto-Lei n° 1187, de 10 de Ja-

neiro, a fim de frequentar um curso de Mestrado em Administra-

ção Pública, nos Estados Unidos da América, por um período de 

12 meses, com ekitos a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1°, divisão 7°, código 1.2 do 

orçamento vigente. 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos, na Praia, 18 de 

Julho de 1994. - A Directora, Mano de Fátima Duarte Almeida. 

Direcção dos Serviços Administrativos 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministros: 

De 17 de Março de 1994: 

Jaqueline Morais Gomes Rodrigues Correia e Silva - nomeada para 

exercer, em comissão ordinária de serviço, o cargo de secretária, 

nível 1. do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, nos 

termos do artigo 41° do Decreto-Lei o' 86/92, de 16 de Julho, 

conjugado com a alínea h) do artigo 14° da Lei o5  102/IV/93, de 31 

de Dezembro. 
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Os encargos correspondentes serão suportados pelas dotações in-

scritas no capítulo 1°, divisão 1° código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da a) do artigo 14° 
da [i o  84/IV/93, de 12 de Julho). 

Direcção dos Serviços Administrativos, na Praia 15 de Julho de 
1994. O Director, Orlando Antônio dos Santos. 

Lei o°  102/LV/93, de 31 de Dezembro. - (Dispensados da anotação 
do Tribunal de Contas). 

Despacho do Comandante-Geral da Policia de Ordem Pública: 

De 19 de Julho de 1994: 

Direcção-Geral de Estudos 
e Reforma Administrativa 

Depacho de S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros: 

De 6 de Julho de 1994: 

Alfredo Gonçalves Teixeira, técnico superior, referência 13, es-
calão B, da Direcção-Geral de Estudos e Reforma Administrativa 
- concedida licença longa duração, nos termos do artigo 47° do 
Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 
4 de Junho de 1994. 

Direcção-Geral de Estudos e Reforma Administrativa, 20 de 
Julho de 1994. - O Director-Geral, R. Modesto. 

Administração dá Imprensa Nacional 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministros: 

De 18 de Julho de 1994: 

Maria Bern ardete M. Tavares Almeida, escriturária-dactilógrafa, re-
térência 2, escalão B do quadro da Administração da Imprensa 
Nacional - nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos do artigo 39° da Lei o° 102/IV/93 de 31 de Dezembro de 1993. 

Franciaco Lopes Tavares, oficial de artes gráficas, referência 6, esca-
lão B do quadro da Administração da Imprensa Nacional - no-
meado, definitivamente, no referido cargo, nos termos do ar-
tigo 39° da Lei o° 102TIV/93 de 31 de Dezembro de 1993. 

Francisco Semedo da Veiga, oficial de artes gráficas, referência 6, es-
calão A do quadro da Administração da Imprensa Nacional - no-
meado, definitivamente, no relórido cargo, nos termos do ar-
tigo 39° da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro de 1993. - (Dis-
pensados de anotação do Tribunal de Contas). 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 25 de Julho de 
1994. - O Administrdor, João Tavares de Pino,. 

Comando-Geral da Policia 
de Ordem Pública 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Presidência do Conselho do 
Ministros: 

De 7 de Julho de 1994: 

Helder Apolinário Silves Ferreira, escriturário-datilógrafb, referên-
cia 2, escalão A de nomeação provisória do quadro do Comando-
-Geral da Polícia de Ordem Pública - nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo ao abrigo do disposto no artigo 39" da 
Lei n° 102/1V/93, de 31 de Dezembro de 1993. 

Ana Barbosa Ribeiro, escriturária-datilógrafh de referência 2, esca-
lão A, de nomeação provisória do quadro do Comando-Geral da 
Polícia de Ordem Pública - nomeada, definitivamente, no refe-
rido cargo, ao abrigo do disposto no artigo 39° da Lei o° 102/IV/93, 
de 31 de Dezembro de 1993. 

Maria Antonieta Cordeiro da Silva, escriturária-dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão A, de nomeação provisória do quadro do Co- 
mando-Geral da Polícia de Ordem Pública nomeada, definiti- 
vamente, no rek'rido cargo, ao abrigo do disposto flO artigo 39° da 
Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro. 

Anabela de Fátima Carvalho Silva, escriturária-dactilógi-al, refe-
rência 2, esaclão A, de nomeação provisória do quadro do Co-
mando-Geral da Polícia de Ordem Pública - nomeada, definiti-
vamente, no referido cargo, ao abrigo do disposto no artigo 39° da 

Anabela de Fátima Carvalho Silva, escriturária-dactilógrafa da Polí-
cia de Ordem Pública - concedida licença sem vencimento por 30 
dias, com efeitos a partir de 19 de Agosto de 1994. - (Dispensado 
da anotação do Tribunal de Contas). 

Divisão dos Serviços Administrativos do Comando da Polícia de 
Ordem Pública, na Praia, 20 de Julho de 1994. - O Chefe da Divi-
são. Eugénia Oliveira. 

pp 

MINISTÉRIO DOS NAGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex° o Ministro dos Negócios Estrangeiros: 

De 13 de Julho de 1994: 

Júlio César Freire de Morais, 2° secretário de embaixada do quadro 
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros - transferido 
dos Serviços Centrais para Embaixada de Cabo Verde em Mos-
covo, por conveniência de serviço. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 1°, divisão 
13°, do código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas). 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos Huma-
nos, na Praia, 22 de Julho de 1994. - O Director-Geral, Severino 
Soares Almeida. 

pp 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex° o Ministro da Coordenação Económica: 

De 10 de Maio de 1994: 

Alexandre Ramos de Pina, técnico superior, referência 13, escalão A, 
do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos do Ministério das 
Pescas, Agricultura e Animação Rural - dada por finda a comis-
são ordinária de serviço no cargo de assessor do S. Ex° o Ministro 
da Coordenação Económica com efeitos a partir de 28 de Feve-
reiro de 1994, nos termos do n° 2 do artigo 41 do Decreto-Lei n° 
86/92, de 16 de Julho. - (Isento do visto do Tribunal de Contas). 

Despacho conjunto de S. Ex°° os Ministros da Coordenação 
Económica e das Pescas, Agricultura e Animação Rural: 

De 10 de Maio de 1994: 

Alexandre Ramos de Pina, técnico superior, referência 13, escalão A, 
do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos do Ministério das 
Pescas, Agricultura e Animação Rural - requisitado, para exer-
cer em comissão ordinária de serviço as funções de Coordenador 
do Projecto «Reforma do Sector Público e Reforço da sua Capaci-
dade Institucional", com efeitos a partir de 1 de Março de 1994, 
nos termos do n° 1 do artigo 13° do Decreto-Lei n9  87/92, de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l, divi-
são 12°, código 44.9 do orçamento para 1994. - (Isento da anotação 
do, Tribunal de Contas). 
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Despacho conjunto de S. Ex°° OS Ministros da Coordenação 
Económica e das Finanças: 

De 10 de Maio de 1994: 

Elisa Helena Oliveira Monteiro, técnica adjunto, referência 11, esca-
lão A, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Administração, 
do Ministério das Finanças, de nomeação provisória - requisi-
tada para exercer as funções de Secretária Executiva do Projecto 
de Reforma do Sector Público e Reforço da sua Capacidade Insti-
tucional, nos termos do n 1 do artigo 13" do Decreto-Lei n° 87/92, 
de 16 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Junho de 1994. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1", divi-
são 12°, código 44.9 do orçamento para 1994. - (Isento da anotação 
do Tribunal de Contas). 

Gabinete do Ministro da Coordenação Económica, na Praia, 19 de 
Julho de 1994. - O Director. Luís Silvo. 

0§0  - 
MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 

E TRANSPORTES 

Secretaria-Geral 
Despachos do Secretário-Geral do Ministério das Infraestrutu-

ras e Transportes, por delegação de S. Ex o Ministre: 

De 8 de Junho de 1994: 

Lourenço Nascimento Monteiro, habilitado com o curso de topografia 
- nomeado para exercer o cargo de técnico adjunto. referência 
11, escalão A, do quadro da Direcção-Geral das Infraestruturas 
do Ministério das Infraestruturas e Transportes - Delegação de 
Santo Antão, nos termos do artigo 11° do Decreto n" 66/89. de 14 
de Setembro de 1989, conjugado com a alínea o) do n° 2 do artigo 
28" do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho de 1992 e no 1 da ar-
tigo 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro de 1993. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1"; divi- 
são 4°, código 01.02 da referida Direcção-Geral. (Visado pelo Tri- 
bunal de Contas em 14 de Julho de 1994). 

De 22 

Nos termos dos artigos 21" e 22 do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 3° e 4° do Decreto-Regulamentar 
n° 13/93, de 30 de Agosto - progridem os seguintes funcionários 
da: 

Secretaria-Geral: 

Hermíni a Maria Neves Fortes, escriturária-dactilógra fa, refe-
rência 2, escalão A de nomeação definitiva, para esca-
lão B. 

Marciano Mondes Monteiro, telefonista, referência 2. esca-
lão A, de nomeação definitiva, para escalão B. 

Maria de Lourdes Pereira Vaz, escriturária-dactilógrafa, rek'-
rência 2, escalão A de nomeação definitiva, para esca-
lão B. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na dotação 
inscrita no capítulo 1", divisão 30,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral da lo fraestm turas: 

Tomé Cipriano Barreto Monteiro, técnico profissional de 
2° nível. referência 7, esacalão F de nomeação defini-
tiva, para o esc'alãó G. 

Maria Conceição dos Santos Vieira, técnico profissional de 
1° nível referência 7, escalão F de nomeação definitiva, 
para o escalão C. 

Graciano Quintino Soares Oliveira, técnico profissional de 
1 nível, referência 8, escalão B de nomeação definitiva, 
para o escalão C. 

Helena Maria Pereira Matos, técnico profissional de 1" nível 
referência 8, escalão B de nomeação provisória, para o 
escalão C. 

João Cabra] Barbosa, técnico profissional de 2° nível, referên-
cia 7, escalão E de nomeação definitiva, para o es-
calão F. 

Direcção-Geral de Infraestruturas - Delegação de San-
tiago: 

Maria José Tavares Duarte, escriturário-dactilógrafa, referên-
cia 2, esaclão A, de nomeação definitiva, para o es-
calão B. 

Arlete Genoveva Silva, auxiliar administrativo referência 2, 
escalão B, de nomeação definitiva, para o escalão C. 

Direcção-Geral de Infraestruturas - Delegação de Santo 
Antão: 

Maria de Lourdes Ribeiro, escriturária-dactilógrafa, referência 
2, escalão A, de nomeação definitiva, para escalão B. 

Ivone de Melo Lima Santos Lopes Delgado, auxiliar adminis-
trativo referência 2, escalão C, de nomeação definitiva, 
para escalão D. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1°, divisão 40,  código 1.2 da tabela de despesas do 

orçamento de 1994. 

Direcção-Geral do Ordenamento do Território: 

Adérito Lopes Cardoso, técnico profissional de 2' nível referên-
cia 7, escalão E de nomeação definitiva, para o es-
calão F. 

Delfina de Jesus Moreno, escriturária-dactilógrafa, referência 
2, escalão B de nomeação definitiva, para o escalão C. 

Ermelinda de Jesus dos Santos Fernandes Ramos Evora, es-
criturária-dactilógrafa, referência 2, escalão B de no-
meação definitiva, para o escalão C. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1", divisão 50  código 1.2 da tabela de despcas do 
orçamento de 1994. - (Dispensados do visto do Tribunal de Contas). 

Despacho de S. Ex° o Ministro das Infraestruturas e Transpor-
tes: 

De 18 de Julho de 1994: 

Luís Alexandre Lima de Sousa, técnico superior, referência 13, esca-
lão B, da Direcção-Geral das Infraestruturas do Ministério das In-
fraestruturas e Transportes - dada por finda a comissão de ser-
viço no cargo de Director dos Serviços de Obras da referida 
Direcção-Geral, para que foi nomeado por despacho de 6 de Outu-
bro de 1993, publicado no Boletim Oficial n" 43, de 25 do mesmo 
mês e ano. - (Isento da anotação do Tribunal de Contas). 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial no 19, 
de 9 de Maio de 1994, o despacho de S. Ex o Ministre das Infraestru-
turas e Transportes sobre a nomeação do técnico superior referência 
14, escalão B, Manuel Nascimento Santos Carvalho, rectifica-se na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

Manuel Nascimento Santos Carvalho, técnico superior, refe-
rência 14, escalão E do quadro da Secretaria-Gera das In-
fraestruturas. 

Deve-se ler: 

Manuel Nascimento Santos Carvalho, técnico superior, refe-
rência 14, escalão B, do quadro da Direcção-Geral de In-
fraestruturas. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n° 26/ 
94, II Série o despacho do Secretário-Geral do Ministério das Infraes-
truturas e Transportes, sobre a progressão de José João Alves, Joa-
quim Miguel Costa e Sabino Manuel da Graça, rectifica-se na parte 
que interessa: 
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Onde se li': 

José Jurar Alies, su bcheft' da Policia Manti na, referência 
7, escalão O de nomeação definitiva pala o escalão C. 

Deve se ler-se: 

Para 1) CsCOiãO E. 

Onde se fé: 

Joaquini Mi go ei Co, '_1,  e gente da Polícia Ma ri ti rira, refe - 
rênci a 5. escrl li 1) cOe norneriçno provisiri'i ri. 

Deve ler-se: 

De nomeação definitiva: 

Onde se lê: 

Sob in o Manuel da Graça, o pc ritri o se rir -qu ali lira dii rck-
rêne-j,rã. escalão E rie oomeaçaa defiiiva parir o csca-
1110 O. 

Deve ler-se: 

Pina o e,calfio F. 

Direcção de Servi co de Ad iii ni stra çã o da Secretaria-Geral cio Mi - 
nist('rio das iirírrrc'strutu ras e Transportes, na Praia, 15 de Julho de 
1994. --- A Di reitora de Serviço, Maria i/o Luz Rrrrnoa O. Sou/os. 

Centro de Formação Náutica 
Extractos de Co o trato: 

João Manuel jazardo, contratada por um :eme'sl re lectivo coma pra-
fesor das diocl pfl nas de Carcega nenta e Esti v(l. Navegacto e 
Sistema de Transportes Ma i•',ti riras, au feri o do me ri sri mc' nte o ar a 
avença de 40 000f (quarenta mi  escudos, 

Maria Rosa Sums,n Brito Suares, contratada par um seinc'sti'e lectivo 
como professora da disciplina de Tecnologia de Pesca, iiuft'rindo 
mc'osalmc'nte uma avença de.  14 000$ (cator-ze mil c'sc'udos. iii-
clui ndo o transporte para este Centro. 

Antón a Nascimento Flimino, contratada por cria senrestre lectivo 
coma professar da disciplina de Inglês Técnico, anferindo mensal. 
mente unia avença dc' 00 000$ (trinta mil escudos, incluindo o 
tra nsporte pari es te Centro. 

António Nasci menti) Furtes Gumes, contratado por um semestre lec-
tivo como professar da di sc'i plina de Aplicação de Microprocessa-
dores, au feri n do mc' ir sal ri c' ri ti' u nia avença  do 30 000$ 1 tri ita mil 
escudos), inclui rido o transporte para este Centro. 

Centro dc' Formação Náutica, em Mi n delo, 12 de -Julho de 1994. 
- Pelo Director, Hr'rpnr',s Eoe/ide,s Mineiro  Errou-o. 

oo 
MINISTÉRIo DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho do Director do Hospital 'Dr. Agostinho Neto.', por 

delegação de S. Ex" o Ministro da Saude: 

Dc' 12 de -Julho de 1994: 

Ulisses,  António de Ai nic'ida Mar'çai, técnico superior, rc'íc'rênci a 13, 
escalão B de nomeação definitiva da Direcção-Geral da Adminis-
tração do Ministério das Finanças - homologado o panc'cc'r da 
Junta de Saúde,  de Sotavento de 30 de Junho de 1994, que é do 
segri 1 nte teor: 

'Que as faltas dadas ao serviço de 24 de Abril de 1994 a 13 de 
de Junho de 1994 devem serjutificadas». 

Direcção-Geral de Administração, do Ministério das Finanças, na 
Praia, 15 de Julho dc' 1994. - O Director-Geral, substituto, 'D'miara 
?il'an rir'1 Ecora, 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
INDUSTRIA E COMERCIO 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex" o Ministro do Turismo, Industria e Comér-

cio: 

De 29 de Junho de 1994: 

Filomena Rosa Pinto Ribeiro, técnica superior da referência 13, esca-
lão A do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério do Tu-
rismo, Indústria c' Comércio - requisitada nos termos dos artigos 
11", 12, 13', e 14", do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho a fim de 
exercer as funções de vogal da Comissão Instaladora do Instituto 
Nacional do Turismo - INATUR, onde já presta serviço conforme 
despacho publicado no Boletim Oficial  no 42/93. 

A despesa tem cabimento na verba 01.00.38.03 do Ministério do 
Turismo, Indústria e Comércio - INATIJR, do orçamento vigente. - 
(Isento da anotação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral da Administração, do Ministério do Turismo, In- 
dústria c' Comércio, na Praia, 1 de Julho de 1994. O Director- 
Geral, Frnnrisruu ?r'íarr'rro Correia. 

op 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

E DO DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de,  S. Ex" o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 26 de Junho de 1994: 

ivonc' Maria Silva Fernandes, técnica superior referência 14, escalão 
B. do quadro do Instituto Nacional de,  lrivc'stigaçào Tecnológica, 
exercen do cm comissão ordinári a de sei-viço o cargo de professora 
de 5" nível, referência 14, c'cai ão B. no Curso de Formação de 
Professores do Ensino Secundário dada por lindo a referida co- 
miss,o, a sc'u pc'dido, com (,feitos a partir de 1 de Agosto de 1994. 

Direcção-Geral do,  Administração - Divisão de Recursrs Humanos, 
19 de .Julho de 1994. - O (lhel'c' da Divisão, Fernando Orlei Fr'rnan-
(1(5. 

Direcção-Geral do Ensino 
Despachos de S. Ex" o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 9 de Janeiro de 1994: 

1-lo roberto Y1,io da Costa Évora, professor do 30  nível, referência 11, 
c'scaf ão .-s, da Escola la 1)1(111 stri ri e (lii nc'rc ir 1 do M: ri de lo, concelho 
de S. Vicente - r'r'cr)nvc','tidr) parir a categoria de professor do 
4" n(vc'f referência 13, escalão A, nos termos da artigo 21 do 

Dec'retrr-IÁ'i ir" 87/92 de 16 de Julho, conjugado com a alínea h) do 
artigo 7' e Ti" 2 do artigo 10", ambos do Decreto- 1'gislativo 
ri" 11/93, dc' 13 de Sc'tenrhr'o. 

De,  29 

António Pedro Ramos, professor do 3° nível, referência 11, escalão A, 
da Escol a Industrial e Comercial do Mi rrdeir, concelho de S. Vi-
cente, reconvertido para a categoria de professor do 4° nível refe-
rência 13, escalão A, nos termos do artigo 210 do Decreto-O_'i o" 
87/92 de 16 dc' Julho, conjugado com a alínea h, do artigo 75  e n 
2 do artigo 10", a nrhos do Dc'crc'to-Legisinrtivo o" 11/93, de 13 de 
Setembro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita n'a capítulo 1°, di-
visão 55", código 1.2 do orçamento vigente. 

Alexandrina Deusa Freitas professora do 3" nível, referência 11, es-
calão A, da Escola do Ensino Básico Complementar, «Jorge Bar-

hosao, concelho de S. Vicente -- reconvertida para a categoria de 
prol'essor do 4" nível referência 13, escalão A, nos termos do ar-
tigo 21° do Decreto-Lxri ri" 87/92 de 16 de Julho, conjugado com a 
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alínea h) do artigo 7° e no 2 do artigo 10°, ambos do Decreto-
Legislativo a°  11/93, de 13 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 41°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isentos de fiscalização 

do Tribunal de Contas aos ternos da alínea o) do artigo 14° do De-
creto-Lei n° 101-F/90). 

Concelho da Praia: 

1 - Domingas Mendes Silva Martins; 

2 - Ângelp Fernandes Lepes; 

3 - Ai-lindo Damiana Santos Lopes. 

Concelho de Santa Cruz 

De 27 de Abril: 

Ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 221° da Lei o° 102/IV/93 
de 31 de Dezembro é contratado Paul Moreno para exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo 1993/94, na Escola Secundá-
ria de Achada Santo António, concelho da Praia, na categoria de 
professor do 3° nível, referência 11, escalão A, com efeitos a partir 
da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 50°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas tem 7 de Julho de 1994). 

De 16 de Junho: 

Nos termos do artigo 2° do Decreto-Lei n° 98/87, de 14 de Setembro, 
conjugado com o artigo 74° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho - progridem para a categoria de professora do 3° nível, re-
ferência 11, escalão B, os seguintes docentes do 3° nível, referên-
cia 11, escalão A, da Direcção-Geral do Ensino: 

1 - Elconora Helena Baptista de Sousa Monteiro. 

2- Deolinda Suzete Lopes Martins. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 4°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de fiscalização do 
Tribunal de Contas nos termos da alínea o) do artigo 14° do Decreto-
Lei n° 101-F/90 do 23 de Novembro). 

De 24: 

Maria Rosa Semedo dos Reis, professora profissinalizada, referência 
7, escalão C, de nomeação provisória, da Direcção-Geral do En-
sino - nomeada, definitivamente, no referido cargo e categoria, 
nos termos do artigo 12° do Decreto-Legislativo o° 12193. de 24 de 
Setembro, conjugado com o n° 1 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93 
de 31 de Dezembro. 

Ermelindo Sanches Varela, professor do 4° nível, referência 13, esca-
lão A, de nomeação definitiva, da Escola do Ensino Secundária do 
concelho de Santa Catarina, concedido a licença sem vencimentos 
por um período de dois (2) anos, com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro próximo, nos termos do artigo 47' do Decreto-Lei n° 3/93 
de 5 de Abril. 

Eugénia Maria Santos, professora do Ensino Básico, referência 10, 

escalão C, de nomeação provisória, da Direcção-Gera] do Ensino 
- nomeada, definitivamente, no referido cargo e categoria, nos 
termos do artigo 12° do Decreto-Legislativo n° 12/93, de 24 de Se-
tembro, conjugado com o o° 1 do artigo 13° da Lei o° 102/IV/93 de 
31 de Dezembro. 

Maria José Boaventura Silva, professora primária, i-eferência 7, es-
calão C, de nomeação provisória - nomeada definitivamente no 
referido cargo e categoria, nos termos do artigo 12° do Decreto-
Legislativo n° 12/93, de 24 de Setembro, conjugado com o n° 1 do 
artigo 13° da Lei o° 102/IV/93 de 31 de Dezembro. 

De 29 

São nomeados, definitivamente, nos termos do artigo 12° do De-
creto-Legislativo o" 12/93, de 24 de Setembro, conjugado com o o° 1 
do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro, OS seguintes do-
centes de nomeações provisórias: 

1 - Rita Mendes Furtado. 

Concelho de S. Vicente 

1 - Solange Maria Ferreira Santos. 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro de Administração foi publicado de forma inexacta no Bo-

letim Oficial n° 25, II Série, de 20 de Junho de 1994 o despacho da 
Directora-Geral do Ensino de 21 de Maio de 1994, respeitante à 
transferência do professor do Ensino Básico, referência 10, escalão D, 
Jorge de Pina Lopes, pelo que de novo se publica na parte que inter-
essa: 

Onde se lê: 

Jorge Lopes de Pina ... referência 10, escalão B. 

Deve ler-se: 

Jorge de Pina Lepes . . - referência 10, escalão D. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n° 26 

II Série, de 27 de Julho de 1993, o despacho de S. Ex° o Ministro da 

Educação e do Desporto de 27 de Abril de 1994, referente à pro-
gressão do professor profissionalizado, referência 7, escalão B, para a 
referência 7, escalão C, Mário Vaz Fortes Monteiro, pelo que de novo 
se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Mário Vaz Monteiro. 

Deve ler-se: 

Mário Vaz Fortes Monteiro. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido rectificado de forma inexacta no Boletim Oficial 
n° 30/94, II Série o despacho de S. Ex° o Ministro da Educação e do 

Desporto publicado in Boletim Oficial o° 27 II Série de 4 de Julho 
de 1994, referente à revalidação do professor do 3° nível referência 9, 
escalão C, Lucindo Rolando Barbosa Pires, da Escola Secundária de 

S. Filipe - Fogo, de novo se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

referência 9, escalão A. 

Deve se ler-se: 

referência 9, escalão C. 

Direcção-Geral do Ensino, 19 de Julho de 1994. - A Directora-
-Geral, Marina Gomes Sousa Ramos, 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
e Administração 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Saúde, por acumulação: 

De 25 de janeiro de 1994: 

Augusto Almeida Nunes Évora - nomeado, provisoriamente, para 
exercer o cargo de técnico adjunto, referência 11, escalão A, da Di-
recção-Geral de Saúde, nos termos do artigo 1° do artigo 13° da 
Lei no 102-IV/93, conjugado com alínea a) do n`2 do artigo 28° do 
Decreto-Lei n°86/92 de 16 Julho, com efeitos a partir de de 25 de 
Janeiro de 1994. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 3° código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 7 de Julho de 1994). 

Ohs: Fica colocado na Delegacia de Saúde do Sal 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Saúde: 

De 13 de Julho de 1994: 

Mário Alberto Almeida Fonseca, presidente da INAC - Ministério 
da Cultura e Comunicação - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 16 de Junho de 1994, 
que é do seguinte teor: 

Que o examinado necessita ser evacuado para o Centro de Ci-
rurgia Cardio-Torácica onde foi operado - Hospital de 
Santa Maria. 

De 18 

Alírio Carlos Rodrigues da Luz, filho de Carlos Alberto da Luz, pro-
fessor, referência 11, escalão B, do Ministério da Educação e do 
Desporto - homologado o parecer da Junta de Saúde de Barla-
vento, emitido em sessão de 15 de Junh de 1994, que é do se-
guinte teor: 

Que o examinado deve ser evacuado para um serviço de Uro-
logia no exterior do País por estarem esgotados os re-
cursos locais de terapeutica. 

0hs: Deve ser acompanhado pela mãe. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Justiça: 

De 7 de Julho de 1994: 

Arlinda Voz Alves, ajudante dos serviços gerais, referência 1, es-
calão B, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Pú-
blico, com colocação na Procuradoria Regional da Praia - reclas-
silicada na categoria de escriturária-dactilógrafa, referência 2, 
escalão A, nos termos do artigo 66° do Decreto-Lei o" 86/92, conju-
gado com os artigos 21° e 22°, do Decreto-Lei n°87/92. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1°, divisão 10°, código 1.2 da tabela de despesa do 
orçamento em vigor. 

De 12 

Maria Rosa Varela Moreira, ajudante dos serviços gerais, re-
fei-ência 1, escalão B, de nomeação definitiva, do quadro do Gabi-
nete do Ministro da Justiça - reclassificada na categoria de escri-
turária-dactilógraí, referência 2, escalão A, nos termos do n° 2 do 
artigo 66° do Decreto-Lei n° 86/92, conjugado com os artigos 21° e 
22° do Decreto-Lei n° 87/92. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1°, divisão 5°, código 1.2 da tabela de despesa do or-
çamento em vigor. 

De 18 

Maria Isabel Moreira Tavares, escriturário-dactilógrafa, referência 
2, escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos Judiciá-
rios - nomeada definitivamente no referido cargo nos termos do 
n° 1 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93. 

Rosalina Vic'ira Tavares, escriturária-dactilógrafa, referência 2, esca-
lão B, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, 
com colocação no Tribunal Regional de Santa Catarina - no-
meada definitivamente no referido cargo nos termos do n° 1 do ar-
tigo 13° da Lei no 102/IV/93. 

Adélia Almeida Correia, assistente administrativo, provisório, refe-
rência 6, escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos Ju-
diciários - nomeada definitivamente no referido cargo nos ter-
mos do n° 1 do artigo 13° da Lei n° 102íIV/93. 

De 21 

Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração, por delegação: 

De 11 de Julho de 1994: 

Ana Lopes Carvalho, ajudante dos serviços gerais referência 1, esca-
lão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração. 
concedida 60 dias de licença sem vencimento com efeitos a partir 
de 10 de Agosto próximo, nos termos do artigo 45° do Decreto-
Legislativo n° 3/9:1 de 3 de Abril. - (Isento de visto do Tribunal 
de Contas). 

Cândida Rosalina Tavares Landim Freire, escriturária-dactilógrafa, 
referência 2, escalão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público, com colocação no 2" Juízo Civil da Praia - no-
meada definitivamente no referido cargo nos termos do o° 1 do ar-
tigo 13° da Lei n° 102/1V/93. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 21 de Julho de 
1994. - O Director-Geral, subst°, Paulo Moreno. 

—0*0 

MUNICÍPIO DE S. NICOLAU 

De 20: 

Nelida Ivone da Cruz Lima, técnica profissional de 1° nível re-
ferência 8, escalão C, da Direcçào-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração ccii serviço na Delegacia de Saúde de Santa Cata-
rina - nomeada definitivamente no i'ek'rido cargo, nos termos cio 
artigo 39° da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro. 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 15 de Julho de 1994. - O Director-Geral, José Mono Soares 
de Brita. 

Câmara Municipal 
Despacho de Ex° o Presidente da Câmara Municipal de S. Ni-

colau: 

De 3 de Janeiro de 1994: 

Francisco Conceição Gahi-iela Lima, condutor, referência 2, es-
calão A, do quadro privativo do Município de S. Nicolau, recla-ssi-
ficado, nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 87/92 de 
16 de Julho para provisoriamente desempenhar as funções de 
operador de máquinas. referência 7 escalão A. 
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A despesa tem cabimento na verba do capítulo 40  artigo ;it° n  1 5. António João Nascimento 12.7 
do orçamento municipal. (Isento de visto do Tribunal de Contas, 6. Camilo Querido L. da Graça 12.3 
nos termos da alínea o) do artigo 14° da 1,o: n° 8411V/93, de 12 de 
Julho). 7. Jacqueline Maria D. P. Ferreira 12,1 

Câmara Municipal de S. Nicolau, 7 de Julho de 1994. - o secre- S. Ciaüdia Maria Andrade V. Lopes 12 

tário Municipal, Maria Anlónia Neuc's Situa L. J'a1rigue.s. 9. Estevão Tavares Vaz 11,5 

0§0_________ 10. Tânia Serafim Ivone Ramo alda 10,7 

- 11. Clara Manuela da Luz Delgado 10,2 

MUNICIPIO DO MAIO 12 António Jesus Lima 10 

Excluídos: 

Carnara Municipal 
Gaudino José Tavares Cardoso 9,5 

Jose Carlos Rocha E. Fontes 8,7 

RECTIFICAÇÃO 15. Benvindo Tavares Rodrigues Faltou 

Por erro da Administração, foi publicado de forma inexacta no fio-
1dm Oficial o° 24, II Série de 13 de Junho a folhas 328 o deopachn 
de contrato administrativo de provimento dos agentes desta Câ-
mara, pelo que se rectifica na parte que,  interessa: 

Onde se lê: 

Ani]do Rosa Tavares. 

Deve-se !cr: 

Ani frio Rocha Tavares Barbosa. 

Câmara Municipal do Maio, 13 de Julho de 1994. - O Secretário 
Municipal, José Euclid'.s São Pedro Comes (ia (/rcsía. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

ALFÂNDEGA 1)0 MINDELO 

Direcçiio-Geral das Alfândegas 

EDITAL 

Agui 001)/o Sei-ermo Pires Ferreira (te Morais, Director da Ai fã o - 
dega do Mindelo; 

Faço saber que, nos termos do artigo 71" § 4° do Contencioso 
Aduaneiro, a prova rio pelo Decreto-Lei n° 33.531, de 21 de Fevereiro 
de 1944, é por este meio notificada Romaria Monteiro Silva a despa-
char as mercadorias a ela pertencentes. constantes do Processo Fis-
cal o° 117/88, no prazo de 10 dez dias, sou pena de não o faze o do se 
proceder á venda em hasta publica das mesmas. 

E, para constar e mais efbitos se fez este e outros de igual teor 
que serão afixados nos lugares públicos de costume, publicando-se 
uni c'xernplar no Bolei/ia Oficial. 

Alfânde-ga cio Mindelo, 27 de 'Junho rir' 1994. O Director, Agiu- 
no/r/u Sever,no Pires Ferreiro de It!orois 

o 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Lista de classificação final dos co odiniatos que,  participaram r'm 

concurso rir' i ngl-essui para Tr'rr-c'i ais Sr'cu-r'uários de Embaixada do 
quadro rio pessoal ri)) Ministério rIos Negócios Estrangeiros, de 
acordo com o antincio pui?f i cano no Boi ei j m Oficial '' 5, Ii Sé rir' rir' 
31 de Jane': co rfr' 199-1, homologado por despacho rir' S. Ex' o Ministro 
rios Negócios Estrangeiros, de 1 5 de,  -Julho rir' 1994: 

Aprovados: valores 

1.. Pecha Gracia no Gomes,  de Carvalho 14,2 

Ermo Maria Monteiro Moita 14 

Custódia Monteiro de Oliveira Lima 13,6 

Cana Cri sima dl' Fátima Miranda 12.8 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, na Praia, 18 de .Julho de 

1994. - O Presidente do Jiíri, Moniu'l Augusto L. Amonte (/0 Rosa. 

o 

MUNICÍPIO DE S. CATARINA 

DELIBERAÇÃO N" 3/93 

De 30 de Novembro: 

O Município de Santa Catarina, do ponto de vista organi zacional, 
caracteriza-se pela existência de um serviço administrativo centra-
lizado e pessoalizad) e na figura da Secretário Municipal, que co-
manda toda a máquina administrativa e operati va, sai) a orientação 

c' su peru ntendônr-io ri)) Presidente cia Câmara. 

É manifesta a inexistência de cima c'slriitura orgânica dos servi-
ços, havendo, uma di sI i-fbu ição rir' Funções por pessoa, cabendo, em 
última instância, toda a decisão ai) Sc'crc'tário Mii nici pai. o que re-
vela inoperante e ineficaz. 

A centralização c'xc'r'ssiva no Sc'r'rr'tário Municipal, a par da não 
existência rir' estruturas com fo ocões e resoonsabilidades distribuí-
das e' ausências de chefias di fico Ita m c' emperram o bom funciona-
monto da Câmara, sacrificando, assim, a eficácia e eflcincia ria 
mr'sma. 

A filosofia do lii nc'ion amento da Câmara não se compadece com a 
situação que hoje se vive, em que a legitimidade e a responsabilidade 
de titulares cios orgãns mui nici pais são bc'rn cliíerc'ntes, pelo que a 
postura, em termos dc' f ncion amr'nto, tem de ser outra de modo a 
acudir cabalmente aos desafios que se lhr' colocam. 

Os Municípios r' os i-r'sper'tivos órgãos viram, hoje, acrescidas as 
suas atribuições e compc'tôn lias, com o vigência do Decreto-Lei no 52-
V90. Assim, a organização c' a distribuição racional de funções por 
serviços tecnicamente organizados c' a dc'Iinição clara dos diversas ní-
veis rir' rr'opon sobi li claic-s, rir' muni) a evitar sobreposições e conflitos 
rir' coo: petê nci a i mpõem  -se. 

A filosofia de orgia inzação dos serviços deverá pactuar pelos se-
guintes 9)1 ocípios: 

Racionalização e simplificação administrativas; 

Prioridade rias actividades operativas sobre as instrumentais; 

Dr'sconcc'n tração dos serviços; 

Melhoria permanente das serviços pi-estados às populações; 

Aproveitamento racional c' eficaz dos meios disponíveis. 

A organização ou a reorganização dos serviços municipais não é 
rim fim cm si. mas sim um meio To serviço da Câmara visando o rea-

grupamento rias funções e sua disposição tendi) em vista a prossecu-
ção rhs objectivos organizacionais. 

Ao elaborar a estrutura orgânica do Município de Santa Catarina 

teve-se o cuidado de criar uma estrutura leve, flexível e, sobretudo, 
funcional atendendo os meios disponíveis r' a dispor, nomeadamente, 
os humanos, para a sua implementação. 

A estrutura que ora se apresenta não é algo acabado e estanque, 

pois, está sujei la a ai tr'raçõc'5 que a conveniência e a necessidade de 
maior operacionalidade ditarem. Ela visa tã), somente reagrupar, de 

Uma forma eficaz a eficiente, as tu nçõe's que são cometidas O)) Muni-
cípio, evitando a sobreposição e estabelecendo os mecanismos de 
funcionamento e interligação entre os serviços. 
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Assim, ao abrigo da alínea /i) do número 2 do artigo 43' do De- 6. O Gabinete do Presidente da Câmara e o Gabinete Técnico, 
creto-Lei no 52-A90, de 4 de Julho, sob proposta da Câmara Munici- quando exista, são chefiados por um director de serviços. 
pai, a Assembleia Municipal do Município do Concelho de Santa Ca- 
tarina, delibera o "e°u n te: Artigo 2° 

Artigo 1° 

(Aprovação) 

E aprovado o quadro do pessoal e o regulamento orgânico dos Ser-
viços do Município do Concelho de Santa Catarina, em anexo à pre-
sente deliberação, que dela firi.em parte integrante e baixa assinada 
pelo President" cii A:oemhleja Municipal. 

Artigo 2' 

(Implementação) 

A implementação da escrotura orgânica aprovada por esta deli-
beração será gradual, à medida que o Município vai adquirindo 05 

meios necessários c' de acordo com a descentralização administrativa 
cm curso. 

A Câmara Municipal fica autorizada a tomar as medidas que 

reputar convenientes para o preenchimento dos lugares do quadro de 
pessoal ora aprovado, bem como as que se mostrarem necessárias 
para a reclassificação cio pessoal e em relação ao pessoal c'xcc'-
doo Lá i-i o. 

Artigo 3° 

(Alteração das competências) 

As competências dos serviços da estrutura orgânica poderão ser 
alteradas por deliberação da Câmara Municipal, sempre que deci-
sões de urgência ou eficácia a justifiquem, submetendo-a à ratifica-
ção da Assembleia Municipal na sua primeira reunião. 

Artigo 4' 

(Entrada em vigor) 

O presente regulamento entra em vigor 30 dias depois da soa 
publicação no Boletim Oficiei. 

Aprovada na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 
Santa Catai'i na, de 30 de Novembro 1993. 

O Presidente da Assembleia Municipal, Cerio,s Albertino Barreio 
(li' (.'orc'oiho Veigri. 

REGULAMENTO ORGÂNICO DOS SERVIÇOS 
DO MUNICÍPIO DO CONCELHO DE SANTA CATARINA 

Artigo 1 

(Serviços) 

Para a prossecução das atribuições que a lei lhe coa ft're. o Mu-
nicípio do concelho de Santa Catarina organiza -se pelos segui ates 
serviços: 

aI Gabinete cio Presidente,  da Câmara; 

h Serviços de,  Assessoria, Planeamento e Coordenação: 

c) Serviços de Actividades e Meio; 

d Serviços Operativos; 

e,I Arquivo Geral; 

/) Biblioteca Municipal; 

g) Sei-viço de Apoio à Assembleia Municipal. 

Os serviços referidos no número anterior dependem hierarqui-
camente do Pr-esiciente da Câmara Municipal e dos Vereador-es na 
parte em que for delegada essa competência. 

Os serviços previstos no n° 1 deste artigo dividem-se em Divi-
sões, podendo estas dividir-se em secções. 

A chefia dos serviços previstos neste artigo é assegurada, pelo 
pessoal de categoria não inferior  a chefes de divisão c', a nível inter-
médio,  por chefes de secção, nomeados em comissão de ser-viço, nos 
termos da lei, seni prejuízo do disposto nos números seguintes. 

A Repartição Financeira e Patrimonial é chefiada pelo Secretá-
rio Municipal, 

(Atribuições comuns) 

Compete aos serviços municipais: 

a) Elaborar e submeter à aprovação superior o seu regu-
lamento interno, as instruções, circulares, directivas e 
normas que forem julgadas necessárias ao correcto 
exercício da sua actividade, assim como propor as medi-
das de trabalho mais aconselháveis no âmbito das res-
pectivas atribuições; 

h) Colaborar na elaboração do programa e relatório de activi-
dades; 

e) Coordenar a actividade das unidades orgânicas de-
pendentes e assegurar a correcta execução das tarefas e 
dentro dos prazos determinados; 

Fazerem-se representar, sempre que for determinado, nas 
sessões da Assembleia e da Câmara Municipal; 

Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos c' processos desnecessários ai) funcionamento 
do ser-viço; 

1) Zelar pela assiduidade e pontualidade do pessoal que lhes 
está directamente afbcto e participar as ausências ai) 
serviço responsável pela gestão dos recursos humanos, 
nos termos da lei; 

A 
 ) Assegurar a execução das deliberações dos órgãos munici-

pais no âmbito dos respectivos serviços; 

li) Assegurar a infbrmação e interligação necessárias entre 
si, com vista ai) seu bom funcionamento 

Artigo 3" 

(Gabinete do Presidente da Câmara) 

O Gabinete do Presidente da Câmara é chefiado por um Direc-
tor de Servicos. 

Compete ao Gabinete apoiar técnica, burocrática e administra-
tivamente o Presidente da Câmara no exercício das suas funções. 

O Director do Gabinete tem as competências que lhe forem 
distribuídas nu fixadas por lei ou rego la mc'nto municipal. 

Ar-Ligo 4" 

(Serviços de Assessoria, Planeamento e Coordenação) 

Os Serviços de Assessoria, Planeamento e Coordenação compre-
endem o Gabinete de Planeamento e Assessoria e a Divisão da Poli-
(,ia Municipal, Trânsito, Protecção Civil e Fiscalização. 

Artigo 5" 

(Serviços de Actividades e Meio) 

Os Serviços de Actividades e Meio compreendem a Repartição 
Administrativa e Financeira e Delegações Municipais. 

Repartição Administrativa e Financeira compreende a Secção 
de Administração e Pessoal, a Secção Financeira e Patrimonial e a 
Secção do Notariado, Contencioso e Execução Fiscal. 

Artigo 6° 

(Serviços Operativos) 

Os Serviços Operativos compreendem a Divisão de Obras, Ur-
banismo, Habitação e Meio Ambiente, a Divisão dos Serviços Urba-
nos, a Divisão Sócio-Cultural e a Divisão do Desenvolvimento Econó-
mico e Social. 

Junto dos Serviços Operativos funciona um Parque de Máqui-
nas e Viaturas. 

Poderá haver, junto dos Serviços Operativos, um Gabinete Téc-
nico, que terá o nível de Direcção de serviço. 

A Divisão de Obras, Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente 
compreende a Secção de Obras e a Secção de Urbanismo, Habitação e 
Meio Ambiente. 
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A Divisão dos Serviços Urbanos compreende a Secção de In-
fraestruturas e de Utilidade Pública e a Secção de Agua, Sanea-
mento Básico e Salubridade. 

A Divisão Sócio-Cultural compreende a Secção de Saúde, Pro-
moção Social e Qualidade de Vida e a Secção cia Educação, Cultura, 
Desporto, Turismo, Tempos Livres e Juventude. 

A Divisão do Desenvolvimento Económico e Social compreende 
a Secção da Promoção de Unidades Produtivas e a Secção de Promo-
ção do Associativismo e Comércio. 

Artigo 7° 

(Serviço de Apoio à Assembleia Municipal) 

A Câmara Municipal, ouvida a Assembleia Municipal esta-
belecerá as unidades orgânicas que compreendem o Serviço de Apoio 
à Assembleia Municipal. 

Artigo 8° 

(Competências do Gabinete de Planeamento e Assessoria) 

Compete ao Gabinete de Planeamento e Assessoria: 

o) Secretariar os eleitos municipais; 

à) Assegurar o protocolo do Município de acordo com as 
deliberações dos órgãos autárquicos; 

cl) Atender e orientar os munícipes que se dirigem aos (lei-
tos municipais, marcando entrevistas sempre que ne-
cessário; 

Estabelecer os contactos solicitados pelos eleitos mu-
nicipais a que presta apoio; 

e Promover e executar estudos e projectos de desenvol-
vimento para o município não enquadrados noutros de-
partamentos; 

1) Organizar o sistema de informação e o banco de dados do 
município; 

g) Promover os processos de reorganização e reestrutul-ação 
dos serviços e dos métodos de trabalho; 

à) Assegurar a elaboração e o controlo geral de execução do 
plano de actividades e orçamento municipal, em co-
ordenação com a Repartição Administrativa e Finan- 

ceira; 

i) Coordenar os relatórios de actividade dos serviços munici-
pais e elaborar a proposta do relatório de actividades do 
Município; 

./) Promover estudos de ordenamento e desenvolvimento do 
Município; 

1) Estabelecer contactos com a comunicação social, nos ter-
mos definidos pelos órgãos municipais; 

m.) O mais que lhe fhr cometido. 

Artigo 9° 

(Competências da Repartição Administrativa e Financeira) 

Compete à Repartição Administrativa e Financeira: 

a) Assegurar a gestão cio pessoal afecto à Câmara Municipal; 

à) Assegurar o exercício das competências municipais rio do-
mínio do notariado privativo; 

Assegurar o exercício das competências municipais no do-
mínio das execuções fiscais; 

(1) Pronunciar-se dobre os pedidos de licenciamento de auto-
móveis; 

e) Gerir OS aprovisionamentos e patrimónios municipais; 

1) Assegurar e fiscalizar o funcionamento da tesouraria; 

g Assegurar a gestão financeira da Câmara; 

/r) Cooperar na elaboração de estudos de carácter admi-
nistrativo, económico e financeiro; 

i) O mais que lhe 1ir cometido. 

Artigo 100  

(Competências da Secção do Notariado, 
Contencioso e Execução Fiscal) 

Compete à Secção do Notariado, Contencioso e Execução Fiscal 

o) Assegurar o expediente relativo à preparação e elaboração 
dos actos e contratos em que o Município for outorgante; 

à) Escriturar, manter em ordem, conservar os livros neces-
sários ao regular funcionamento do serviço e remeter ao 
Arquivo Geral OS restantes; 

e) Passar alvarás que titulem direitos conferidos a par-
ticulares sujeitos a registo, de acordo com a legislação 
aplicável; 

(1) Executar expediente da autenticação dos documentos e dos 

actos oficiais dos órgãos autárquicos; 

e) Promover as diligências necessárias à inscrição e ao registo 
dos títulos e bens a ele sujeitos junto das Repartições e 
Conservatórias competentes, designadamente os imó-

veis da titularidade do Município; 

/) Promover a cobrança coerciva das dívidas ao Município pro-
veniente de impostos, taxas e outros rendimentos, de 

harmonia com a legislação em vigor; 

g) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas 
pelo Município ou contra ele instauradas e garantir todo 
o apoio se o patrocínio for assegurado por mandatário 
alheio à repartição; 

à) O mais que lhe for cometido. 

Artigo 11° 

(Competências da Secção de Administração e Pessoal) 

Compete à Secção de Administração e Pessoal: 
- 

a) Assegurar o expediente geral da Câmara Municipal; 

à) Assegurar o licenciamento de veículos automóveis e de ve-
locípedes, nos termos das competências atribuídas ao 
Município; 

C) Garantir o controlo do acesso de pessoas nos edifícios muni-

cipais; 

dj Proceder ao estudo dos aprovisionamentos necessários ao 
funcionamento dos serviços municipais; 

e) Assegurar a gestão administrativa do material armazenado 
e garantir o controlo de .stoeh em armazéns; 

/) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a pu-

blicitar, nos locais e suportes a esse fim destinados; 

Assegurar a execução das tarefas específicas nos domínios 
da administração dos recursos humanos, de acordo com 

as disposições legais aplicáveis e por forma a garantir o 
bom funcionamento dos serviços municipais; 

h) Garantir o acolhimento e atendimento do pessoal; 

Promovera formação profissional dos funcionários do Muni-
cípio; 

jj Elaborar estudos que permitem a análise e gestão correcta e 
eficiente dos recurso,, humanos; 

1) Estimar a verba orçamenta] destinada às despesas com o 
pessoal e propor, quando necessário, a sua revisão; 

m) O mais que lhe for cometido. 

Artigo 12° 

(Competências da Secção Financeira e Patrimonial) 

Compete à Secção Financeira e Patrimonial: 

a) Proceder ao processamento das receitas e despesas; 

à) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os elemen-
tos indispensáveis à elaboração do respectivo relatório 
de actividades; 
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e) Elaborar OS balancetes e relatórios sobre a realização de re-
ceitas e despesas e as respectivas previsões e altera-
ções; 

d Assegurar a preparação do plano de actividades e or-

çamentos municipais c' respectivas previsões e al-
terações; 

e) Colaborar nos balanços ao cofre municipal e cnn ferir os 
balancetes diários da tesouraria; 

/) Determinar OS custos de cada serviço e estabelecer uma 
estatística financeira para apoio à gestão e para in-
formação dos cii ferentes serviços; 

g) Gerir os depósitos bancários; 

à) Organizar e manter actualizado o inventário de bens mó-
veis e imóveis pertencentes ai) Município; 

i) Executar o expediente relacionado com a alienação (Ic' bens 
móveis e imóveis municipais; 

/) O mais que lhe for cometido. 

Artigo i;° 

(Competências das Delegações Municipais) 

As delegações municipais, como unidades desconcentradas da ad-
ministração municipal, têm as competências delegacias pelos oi-gàos 
executivos municipais. 

Artigo 140 

(Competências da Divisão de Polícia Municipal, Trânsito, 

Protecção Civil e Fiscalização) 

Compete à Divisão de Policia Municipal, Trânsito, Protecção Civil 
e Fiscalização: 

a) Vela?- pelo cumprimento das leis, posturas, regulamentos, 
dc'liheraçõc's ou decisões dos órgãos municipais; 

à) Proceder à instrução dos processos de contravenções, às 
posturas e regulamentos ou municipais; 

c) Desenvolver acção prei'e'riti va, esclarecendo, cio  ando for 
caso disso, quais os modos mais adequados de dar 
cumprimento à lc'i, às posturas, aos regulamentos ou às 
deliberações e decisões dos órgãos municipais; 

(1) Assegurar a segurança dos mii n ici pes em relação à circu - 
lação de veículos e peões nas vias públicas, fazendo 
cumprir as regras de trânsito; 

e) Assegurar o exercício das competências municipais no do-
mínio do ordena menti) do trânsito, estacionado c' da 
sinalização dentro das localidades, na área do concelho; 

1) Promover medidas concernentes à protecção civil; 

g Organizar, gerir, programar e coordenar o serviço mu-
nicipal de protecção civil e, em especial, o de prevenção 
c' combate ao incêndio; 

h Construir ou adquirir equipamentos, gerir e assegurar a 
manutenção de instalações e meios necessários ao ser-
viço municipal de prevenção; 

1) Garantir, em coordenação com as outras unidades or- 
gânicas, o sei-viço municipal de fiscalização; 

) O mais que lhe fhr cometido. 

Artigo 15° 

(Competências do Arquivo Geral) 

Compete ao Arquivo Geral organizar, arquivar e conservar 
todos os documentos entrados. 

A Câmara Municipal elaborará o regulamento de Funciona-
mento do Arquivo Geral e fixará as suas atribuições. 

Artigo 16° 

(Competências da Biblioteca Municipal) 

Compete à Biblioteca Municipal organizar e manter sempre ac-
tualizados os livros, legislação, outros documentos entrados e os res-
pectivos ficheiros. 

A Câmara Municipal elaborará o regulamento de funciona-
mento da Biblioteca Municipal e fixará as suas atribuições. 

Artigo 17° 

(Competência do Serviço de Apoio à Assembleia Municipal) 

Compete ao Serviço de Apoio à Assembleia Municipal apoiar téc-
nica c' administrativamente os trabalhos da Assembleia Municipal e 
outros que lhes fi)rc'm cometidos. 

Artigo 18" 

(Competências da Divisão de Obras, 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente) 

Compete à Divisão de Obras, Urbanismo, Habitação e Meio Am-
biente: 

o) Executar, em coordenação com o Gabinete Técnico, se o 
houver, piojectos de obras de construção, reparação, 
conservação e ampliação, realizados em regime de 
administração directa; 

h Velar pelo cumprimento das normas e contratos referentes 
às obras adjudicadas; 

c) Fiscalizar as obras particulares, em coordenação com a Di-
visão de Polícia Municipal, Trânsito, Protecção Civil e 
Fiscalização; 

(1) Elaborar, implementar e gerir os Planos Municipais que 
são da competência municipal; 

e) Apreciar processos de obras particulares e loteamentos; 

1) Garantir a execução da política de solos no território 
municipal; 

g) Emitir alvarás, licenças, pareceres e fiscalizar área territo-
rial do Município por forma a fazer cumprir as normas 
urbanísticas; 

à) Prumuvc'r c' garantir a execução e fiscalização dos progra-
mas de habitação própria permanente, habitação social 
c' de auto-construção; 

Promover o apoio às cooperativas de habitação; 

Promover medidas concernentes à defesa do meio ambiente; 

b O mais cluc' lhc' for cometido. 

Artigo 19" 

(Competências da Secção de Obras) 

Compete à Secção de Obras: 

a) Promover a construção, beneficiação e conservação de ar-
ruamentos, rede viária e caminhos viscinais por 
administração directa; 
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à) Dirigir as obras do Município levadas a efoito por adminis-

tração directa; 

ii Organizar e manter actualizado a cadastro das rodovias 

municipais para fins de conservação, estatística e infor-
nação: 

(P Instiuir as processos de obras a executar por emprcitada, 
de acordo com o regime legal em vigor; 

e) Fiscalizar o cumprimento dos contratos relacionados com 
as obras e fazer cumprir os prazos de execução das 
obras adjudicadas, de acordo com a lei e os r(.,gu-
lamentos aplicáveis; 

1 Executar as infraestruturas de iluminação pública, em co-
operação com os serviços urbanos; 

g) Promover a construção, conservação e manutenção dos 
equipamentos e instalações municipais solicitados pelos 
respectivos serviços; 

/i, E) mais que lhe for cometido. 

Artigo 20° 

(Competências da Secção de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente) 

Compete à Secção de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente: 

o) Promovei' a análise e emissão de pareceres a todos os pio-
cessos de loteamentos e projectos de obras mii nici pais e 
particulares; 

h Promover a elaboração de estudos no domínio cio or-
denaniento do território; 

c Promover a actualização dos planos existentes; 

Promover a execução dos estudos de reconversão ur-
banística dos loteamentos ilegais; 

Assegurar a execução gráfica dos projectos, estudos iiti pla-

nos; 

p Promover a auto-construção, nomeadamente através do 
acompanhamento de obras, fornecimento de projectos-
tipo e de materiais de controlo de execução; 

g Promover c' assegurar O estudo do parque habitacional cio 
concelho; 

h) Organizar o levantamento topográfico e cadastral do 
concelho e mantê-lo actualizado; 

ii Promover medidas, acções e programas de protecção e 
conservação da natureza; 

/) Programar e desenvolver acções de educação e sensibiliza-
ção das populações, alertando contra situações atentató- 
rias da defesa do meio ambiente; - 

1) Promover e elaborar estudos OU projectos de protecção e 

conservação do património paisagístico e urbanístico 
municipal; 

ma) Proceder à execução de trabalhos de florestação, ro-
florestação e jardinagem de rega; 

a) Providenciar pela criação de espaços verdes e assegurar a 
sua protecção; 

Providenciar pela criação e manutenção de plantas em vi-
veiros; 

O mais que lhe for cometido. 

Artigo 21° 

(Competências do Parque de Máquinas e Viaturas) 

Compete ao Parque de Máquinas e Viaturas: 

a) Dirigir o parque automóvel e equipamento mecânico do mu- 
nicípio, assegurando o seu funcionamento; 

à) Planear e programar a utilização racional dos veículos e 
m áqu i nas; 

e) Efbctuar estudos de rentabilidade das máquinas e veículos; 

di Manter em condições de operacionalidade todo o material e 
equipamento adstrito ao parque; 

e) O mais que lhe for cometido. 

Artigo 22 

(Competências da Divisão dos Serviços Urbanos) 

Compete à Divisão dos Serviços Urbanos: 

a Dirigir a limpeza publica e a recolha e tratamento dos resí-
duos só] i cIo s; 

h) Assegurar a gestão, manutenção e conservação dos equipa-
mentos e infraestrutnras, propondo a execução de obras 
novas, ampliação ou melhoramento que se tornem ne-
cd's só rios; 

c Assegurar a fiscalização sanitária no concelho, em coorde-

nação com os serviços de Saúde e Promoção Social; 

(1) Garantir a colocação e manutenção de placas de identifica- 

ção e de sinalização nos locais de Concelho; 

e) Inventariar as necessidades de electrificação dos aglomera-
dos populacionais dela carenciadas; 

/) Garantir o (brnecimento de energia eléctrica às populações 
e a iluminação pública; 

g) Garantir a produção e distribuição de água ao concelho; 

à) O mais (lu(,  1 hc' foi' cometido. 

Artigo 23" 

(Competências de Secção de Infraestruturas 
e Serviços de Utilidade Pública) 

Compete à Secção de Infraestruturas e Serviços de Utilidade Pú-
blica: 

Elaborar estudos do sinalização e regulamentação de estra-
das e caminhos; 

Elaborar o diagnóstico de situação sobre transportes, rede 
viária c' comu ri cações; 

e) Assegurar a gestão, manutenção e conservação das infraes-
truturas, propondo a execução de obras novas, amplia-
ção, reparação ou melhoramento que se tornem ne-

cessários; 

dj Elaborar estudos e regulamentação relativos à iluminação 
pública, designadamente, identificar a extensão a locali-

zação, a antiguidade e o estado de conservação das 
infraestruturas, o grau de cobertura geográfica das in-
fraestruturas e o grau de cobertura do atendimento 
quantitativo e qualificativo da procura dos serviços 
prestados; 

e) Gerir matadouros, talhos lotas e similares; 
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/) Organizar o funcionamento dos mercados municipais no á) Gerir todo o equipamento cultural, desportivo, de educação, 
que respeita à sua exploração, equipamentos, higiene c' de unidades sanitárias de base, de assuntos sociais e de 
sanidade das instalações; tempos livres, que sejam da sua responsabilidade; 

gi Elaborar estudos permanentes sobre as disponibilidades 
dos actuais cemitérios, bem como o dimensiona mento 
das necessidades futuras; 

li  Velar pela limpeza c' conservação dos cemitérios; 

i) Proceder à abertura c' distribuição de sepulturas; 

• j Controlar a execução de jazigos e outras obras de constru-
ção civil; 

li Proceder a aft'rição c' con ft'ri ção dos i nstru meti tos de de 
pesas e medidas utilizados na industria e comércio na 
área cio concelho; 

in) Assegurar a gestão, o lii ncionamento e conservação uns 
balneários e sentinas; 

o) Assegiir'rur a gestão clii i'entral eléctrica e o luurfl('cim('uiluu ula 
energia eléctrica; 

()1 O mais que lhe for cometido. 

Artigo 24' 

(Competências da Secção de Água. Saneamento Básico 
e Salubrid)de) 

Compete à Secção de Águ a, Sa ii ea ate o to Básico e Sa lo liri da de 

o) Proceder a operações de remoção, tia o sporte, cleposicão ou 
en teria men tu li nal dos resido os sólidas; 

b (ar'antii' a vari'c'ulura diária dos arr'iiaireiitos dos agloine-
r'ados populacionais; 

te Asseguui'ai' a rec'olbui de ooiiiuu.uis vmliuis; 

eh Manter e conservar o mate ri ai de liiul pci a e controlar o 
les pec't i viu co o su mo: 

ia Planear programar e coordenar a actividade dos serviço' de 
higiene, limpeza e sariea uac'nto: 

/ Elaborar estudos e ico ck' si ti i ação sobre o grmi de 
cobertu ra dos serviços pri'stados 

g Assegurar' a gestão, o funcionaniento e a manotcncão ula° 
redes de abastecimento de água e c'sgotos; 

à i Estabelc'cer e gerir o si sI círio de abastecimento de Agua '  
bem como o sistema municipal de esgotos e dc' de'c'arga 
c' eva (ii ação de áoas usados ou residuais; 

u) Assegurar a gc'stõo, o lunciinuirnc'nto c' a consu'rv:uçe'uo dos 
Fonten anos; 

)i Promover, em coordenação com ii s serviços de sa ii dc', a.1 ac-
yàes, campanh as c' programas de c'du cat'ào sani tári a, 
bem ('((011) O controlo da aplicação de normas da sa cicIe c' 

higiene públicas; 

1) O mais que,  lhc' for cometido. 

Artigo 25 

(Competências da Divisão Sócio-Cultural) 

Com pete à Di visão Sócuo-Cul tora: 

o) Elaborar planos c' programas nos domínios cia c'doca(õo, 
cultura, saúde, assuntos sociais, desporto, tempos li-
vres, juventucic' c' turismo; 

e) Promover a articulação das actividades culturais no 
concelho, fomentando a participação das associações e 

de outras organizações; 

Desenvolver acções e ou actividades que permitam, de 
forma directa ou indirecta, prestar apoio aos grupos vul-

neráveis; 

(?) O mais que lhe for cometido. 

Artigo 26° 

(Competências da Secção de Saúde, Promoção Social 

e qualidade de vida) 

Compete à Secção de Saóde, Promoção Social e Qualidade de 
vida: 

o) Realizar diagnóstico de situação da saúde no concelho de-
signadamente dos indicadorc's, estruturas, equipam(,n-
tos e prestação de cuidados; 

á) Manter contactos com instituições de saúde no concelho; 

Propor a criação ou a ampliação da rede de postos de sa'ícle, 
farmácias, postos de venda de medicamentos e a criação 
de servicos de urgência; 

(1) Apoiar a construção e ou a reparação das estruturas do 
Serviço Nacional de Saóde; 

' Providenciar pela construção de balneários, sanitários e 

lo ntc'n ár'i os, em coordenação com os serviços urbanos; 

[3 Apoiar a criação de estrutura de apoio para a reabilitação e 
reintegração de deficientes ou acidentados; 

g) Gerir as unidades sanitárias de base, quando tal competên- 

cia não c'sl eja reserva da a outras entidades; 

lu Proc('der a organização de campanhas sanitárias e divulgar 
as nic'didas preventivas e de cuidados de saríde com a 
higiene c' alimentação; 

d Promover sessões de esclarecimento e debate de assuntos de 

saúde c' acção soei ai; 

J) Realizar diagnóstico da situação dos sectores sociais no-
mc'adamc'ntc' da crianças, idosos, deficientes, tra-
balhadores, hc'm como das estruturas, equipamentos e 

acttvudades existentes no concelho para prestação de 
serviços de acção social; 

/i Criar medidas de protecção às crianças, aos idosos e defi-
cic'ntc's, nos bicais da sua actividade, designadamente 

nas (,scolas, lares e instituições de acção social; 

co) Promovei,  a construção de creches, Parques infantis, cen-
tros,  de (!ia e lares; 

,i Pro mover acti vi dacic's para idosos c' crianças; 

o) Promover acções e programas, tendo era vista a integração 

elos gr'u pos vulneráveis; 

i Proceder à divulgação de leis e regulamentos que visem a 

pua li da de de  vida (Ias po pci 1 aç'õc's; 

(1) O mais ciuc' lhe íiir cometido. 
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Artigo 27 

(Competências da Secção de Educação, Cultura, Desporto, 
Turismo, Tempos Livres e Juventude) 

Compete à Secção da Educação, Cultura, Desporto, Turismo, 
Tempos Livres e Juventude: 

a) Promover e realizar estudos de diagnóstico da situação 
escolar no concelho, com vista à elaboração de propostas 
de adequação da rede escolar; 

à) Promover e apoiar acções de educação de base de adultos; 

e) Organizar, em coordenação com as outras entidades ou au-
toridades, as cantinas escolares, a rede de transportes 
escolares, assegurando a respectiva gestão; 

(1) Promover a construção, gerir e assegurar a manutenção do 
equipamento e i n fraestrutu ras de educação pró-escolar 
e do ensino básico elementar; 

e) Promover, em coordenação com as outras entidades ou au-
toridades, acções, campanhas e programas ele alfabeti-
zação; 

fl Promover a articulação estreita e continuada com os orgãos 
das escolas, associações de estudantes e de pais; 

g Estimular e apoiara associativismo desportivo ejuveoil; 

á) Promover e realizar levantamentos, inquéritos e estudos 
caracterizadores da situação da juventude e do desporto 
no concelho; 

i) Promover a construção, gerir, conservar e proteger as in-
fraestruturas desportivas, culturais e de recreio no 
Concelho, nomeadamente, cine-teatros, bibliotecas, po-
livalentes, campos de jogo, e recintos de férias; 

J) Apoiar a edição de obras de interesses para a história do 
Município e do concelho, incentivando a investigação e 
recolha de tradições orais; 

1) Concretizar programas de actividades que estimulem e 
apoiem a criatividade dos jovens nos vários domínios da 
acção cultural; 

in) Apoiar manifestações culturais, recreativas ou des-
portivas para a juventude organizadas por associações 
ou estruturas coordenadoras juvenis; 

a) Assegurar a realização do feiras e festas de âmbito munici-
pal; 

o) Inventariar as potencialidades turística no território 
municipal; 

Promover e orientar o turismo no território municipal; 

O mais que lhe for cometido. 

Artigo 28" 

(Competências da Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Social) 

Compete à Divisão de Desenvolvimento Económico e Social: 

(1) Apoiar a actividade agrícola, pecuária, pescatória, indus-
triais e comercial no concelho; 

á) Estudar medidas de alteração ou racionalidade dos espaços 
dentro dos recintos dos mercados, em coordenação com 
os serviços urbanos; 

e) Estudar medidas tendentes à criação de novos mercados 
bem como a duração, mudança ou extinção dos c'xisten-
tes; 

Emitir parecer sobre a instalação de estabelecimentos co-
merciais e industriais no concelho; 

Emitir o licenciamento comercial no concelho, nos termos 
da lei; 

1') Assegurar, em coordenação com a Divisão da Polícia Muni-
cipal, Trânsito, Protecção Civil e Fiscalização, a 
fiscalização dos estabelecimentos comerciais; 

Apoiara sector artesanato; 

Estimular o cooperativismo co espírito associativo; 

O mais que lhe for cometido. 

Artigo 29° 

(Competências da Secção de Promoção 

de Unidades Produtivas) 

Compete à Secção de Promoção de Unidades Produtivas: 

a) Apoiar a actividade agrícola, pecuária, pescatória, indus-
trial e comercial no concelho; 

à) Proteger e elevar o nível social e cultural dos camponeses; 

e) Promover, em coordenação com os serviços competentes, 
medidas, acções e programas de extensão rural; 

d) Orientar os camponeses na obtenção de crédito agrícola e 
pecuária; 

e Promover ,  e orientar, em coordenação com os serviços 
competentes a aplicação de novos métodos de irrigação 
com vista à poupança de água; 

/5 Promover, em coordenação com os serviços competentes, 
planos de combate às pragas de gafanhotos e outros 
insectos que invadem as culturas, mobilizando e trans-
mitindo aos camponeses os conhecimentos necessários 
paro o efeito; 

gi Promover a conservação das zonas florestais situadas na 
área do Município; 

á) Promovera identi reação das áreas que devem ser arboriza-
das; 

i Estudar e propor planos ele arborização para as épocas plu-
viais; 

/, Promover o melhoramento de raças e criação de animais no 
concelho; 

1) Promover a introdução de raças exóticas de maior utilidade; 

ai) Incentivar e apoiar os pescadores na aquisição de embar-
cações e outros meios de pesca necessários, de-
signadamente os destinados à conservação do pescado; 

Apoiar os pescadores na organização de processos para 
contrair emprestimos bancários e transmitir-lhe todas 
as informações necessárias; 

Promover a realização de seminários de carácter prático 
para sensibilização dos agricultores, pescadores e cria-
(lores de gado sobre as novas tecnologias; 

Promover e incentivar a construção de reservatórios e ou-
tros meios de retenção de águas pluviais; 
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Incentivar a construção de cisternas familiares e Co- III. Repartição Administrativa e Finanças: 

ctivas, em coordenação com os serviços urbanos: 

1.1. - Pessoal Dirigente: 
Incentivar e apoiar o artesanato utilitário. 

1- Secretário Municipal 

Artigo 300 

Chek' de Secção 

(Competências da Secção de Promoção 

do Associativismo e Comércio) 1.2. - Pessoal Técnico: 

Compete à Secção de Promoção do Associativismo e Comércio: 1- Técnico Profissional 19  Nível (8 - G) 

o) Fixar os preços dos produtos locais ou de necessidade no 1- Técnico Profissional 10  Nível (8 - E) 

território municipal, quando lhe for expressamente 

cometida; 1.3. - Pessoal Administrativo: 

h) Licenciar e regulamentar a actividade de vendedores am- 1- Oficial Administrativo (8 - B) 

bulantes; 
1-Assistente Administrativo (6 - C) 

c) Acompanhar e apoiar a actividade dos organismos do sis- 

tema nacional de abastecimento do território municipal; 2- Assistente Administrativo (6- A) 

(/) Licenciar e apoiar a actividade comercial nu concelho; 1- Tesou rei ro (7 - F) 

e Promover e apoiar as cooperativas de produção, consumo e 1.4. - Pessoal Auxiliar: 

distribuição; 

3- Escriturário-dactilógrafo (2 - A) 

1) Fiscalizar, em coordenação com a Divisão competente a ac- 

tividade comercial no concelho; 4- Ajudante de sei-viços gerais (1 - C) 

g Assegurar, em coordenação com a associação local ele 1-Ajudante de serviços gerais (1 - A) 
comerciantes bem como com organismo nacional de 

abastecimento público, o fornecimento de produtos de 1.5. - Pessoal de Prevenção e Fiscalização: 
necessidade, evitando a ruptura de siock e especulação 

de preços; 5- Fiscais (5 - A) 

h) Elaborar estatísticas subi-e estabelecimento comerciais, ele- 2- Guarda (1 - A) 
signadamente, bares, discotecas e similares; 

1.6. - Pessoal de .Justiça: 
i) Organizar os processos de licenciamento comercial; 

1- Solicitador 
» O mais que lhe lbr cometido. 

1V. Divisão cia Polícia Municipal, Transportes, Protecção Civil e 

Fiscalização: 

QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 1- Chefe de Divisão 

DE SANTA CATARINA 
3- Fiscais (5 - A) 

1. Gabinete do Presidente da Câmara: 
V. Arquivo Geral: 

1- Director de Gabinete. 
Chek' de Secção 

1-Técnico (13 - A) 
Arquivista 

1- Condutor (2 -A) 
VI. Biblioteca Municipal: 

Oficial Administrativo (8 - B) - 
1- Chefe de Secçao 

II. Gabinete de Planeamento e Assessoria: 
1- Bibliotecário 

1.1. - Pessoal Técnico: 
a VII. Sei-viço de Apoio Assembleia Municipal: 

Técnico (12 - B) 1- Chefe ele Secção 

1- Técnico (12 - A) 1- Escriturãrio-dactilógi-alb (2 - A) 

1.2. - Pessoal Administrativo: VIII. Gabinete Técnico: 

1- Oficial administrativo (8 - B) 1- Director ele Serviço 

1.3. - Pessoal Auxiliar: 3-Técnico (13 - A) 

1- Escriturái-io-dactilógTal) (2 - A) 3-Desenhador montador (6 - A) 
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1- Escrituróno-ctactilógralo (2 - A) 2- Tc'cnico Profissional 1 Nível (8 - E 

IX. Divisão de Obra, Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente: 1.3. - Pessoal Auxiliar: 

1.1. - Pessoal dirigente: 1- Escriturãrio-dactilógraíd (2 - Ai 

Chefe de Divisão XII. Divisão de Desenvolvimento Económico e Social: 

Chefe de Seccão 1.1. - Pessoal Dirigente: 

1.2. - Pessoal Tecnico: Chefe de Divisão 

4- Técnico (12 - 
Chefie de Secção 

8- Técnico Profissional 1' Nível (8 - G) 1.2. - Pessoal Tõen co: 

1.3. - Pessoal Auxiliar: 
2- Técnico Profissional 1' Nível (11 - A) 

1- Telelonisto (2 - A) 
.. 1- Escr.turai-io-oaclilogralo ) - AI 

Escriturario-dactilógralo (2 - Ai 
O Presidente da Assembleia Municipal, Carlos Albertino Barrete 

ili' Carcal/io Veigo. 
Ajudante de serviços gerais (1 - C)  

40- Ajudantes de serviços gerais (1 - A 

ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS X. Divisão de Serviços Urbanos: 

1.1. - Pessoal Dirigente: 

Chefe de Divisão 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Chefe de Secção 

1.2. - Pessoal Tecnico: 

Direcção-Geral dos Registos e do Notário 
2- Técnico Adjunto (11 - B) 

Cartório Notarial da Região de P Classe da Praia 
6- Técnico Profissional !'Nível (8 - 

NOTÁRIO, SUBSTITUTO, DE. DAVID ALMIR RAMOS 
1.3. - Pessoal Administrativo: 

EXTRACTO 
3- Assistente Administrativo 06 - 

Certifico narrativa men te para efeitos de publicação, que a pre- 
1.4. - Pessoal Auxiliar: sente lotocópia composta em quatro tOlhas está conforme com origi- 

nal, extra ida do livro de notas pala escrituras diversas número 77/A, 
4- Condutor Auto Pesado (.4 - D( de folhas 25 a 29. liii entre Espaço. Limitada, Raoul Huhert Santos 

Neves e (k'r:ird Charles, constituída unia sociedade por quotas de 
Escriturário-dactilógrafO (2 - A) responsabilidade limitada, "STM Lda - Sociedade de Transforma- 

ção de Metais, Limitada", nos termos e condições seguintes: 
Ajudantes de serviço gerais (1 - C) 

Artigo 1' 
25- Ajudante de Serviço Gerais (1 - A) 

E cnn sti tu ida, nos termos dos presentes estatutos, uma sociedade 
la. - Pessoal de Prevenção  e Fiscalizaçao: por quotas de respon sabili clade li init:ida, denominada  STM, Lda, - 

, . Sociedade de fra nslorrnaça o de Metais Limitada. 
6- Guardas (1 - Ai 

o Artigo 2 
Pessoal Operário: 

A Sociedade  Lera a sul sede na cidade da Praia, poden do criar de- 
8- 

 

8- O perari o qu 0111 icado (8 - AI 
legações, sucursais, filiai.-;  ou outras formas de representação em 
tio ai quer parte da pais ou da estrangeiro por deliberação da Assem - 

- bleia Geral. bleia 
 

4- Operário  não qualificado auxiliar (1 - C 

- Artigo 30  
itT. Divisão Sócio Cultural: 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e tem O seu 1.1. - Pessoal Dirigente: início da data da publicação dos presentes estatutos. 

Chefe Divisão 
Artigo 4° 

Chefe de Secção A sociedade tem por objectivo a execução em Cabo Verde e no es- 
trangeiro, de trabalhos de metais, seral haria, alumínios, estruturas 1.2. - Pessoal Técnico: metálicas, coberturas e revestimento de cdi trios, vidros, canalização, 
electricidade, aquecimento de água, pintura e outras actividades re- 2- Técnico Adjunto (11 - A) Idrentes directamente ao ()bjeCtiVO social. 
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Artigo 5° 2. Para correspondência e actos de mero expediente, basta a assi- 
natura de um dos gerentes. 

1. O capital social é de dois milhões de escudos, integralmente 
subscrito e realizado em cinquenta por cento pelos sécios, nos segui n- Artigo 14° 
t(-,s montantes: 

Espaço Lda, um milhão de escudos; 

Gerard Charles, quinhentos mil escudos: 

e) Raoul Santos, quinhentos mil escudos. 

2. A primeira Assembleia Geral a ser realizada deliberará sobre o 
calendário da realização dos restantes cinquenta por cento. 

Artigo ti" 

Os sécios farão à sociedade os suprimentos de que ela carece 
quando tal for deliberado pela Assembleia Geral por maioria cio dois 
terço do capital social. 

Artigo 7° 

Sempre que se mostrar necessário a sociedade poderá aumentar o 
capital social, por deliberação da Assembleia Geral, caso em que 
montante do aumento será realizado pelos sécios ou por admissão de 
novos sécios. 

Artigo 8' 

A cessão de quotas entre sócios é livre. 

A cessão de quotas a terceiros sé poderá efectuar-se com o 
consentimento prévio da sociedade. 

O sócio que desejar lhzer a cessão deverá comunicá-la à socie-
dade com antecedência de pelo menos seis meses. 

É reservado à sociedade o direito de preftrência na cessão de 
quotas e quando não quiser usar dele, dekre-se nos sécios esse di-
reito. 

Artigo 90  

Por morte OU interdição de qualquer sécio, a sociedade continuará 
com os restantes sécios e os herdeiros ou representantes do sécio fa-
lecido ou incapaz, devendo estes nomear um de entre eles para a 
todos representar na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

Artigo 10' 

A administração e gerência da sociedade e a sua representação 
em juízo e fura dele incumbem activa e passivamente, a dois sécios 
designados pela Assembleia Geral. 

No exercício da gerência cada um dos gerentes pode fuzer-se Te-
presentar por procurador bastante, podendo a função de procurador 
ser desempenhada por pessoa estranha à sociedade. 

Nas ausências e impedimentos de algum gerente que não 
tenha constituído procurador bastante, será a gerência assumida 
pelo gerente restante ou respectivo procurador. 

Ficam os gerentes dispensados de prestarem caução 

Artigo 11° 

Aos sécios gerentes são atribuídos os mais amplos podei-es de ges-

tão e administração ordinária e extraordinária da sociedade com as 
limitações daqueles que, em razão da lei ou dos estatutos, sejam de 
competência inderrogável da Assembleia Geral. 

Artigo 12° 

A sociedade poderá usar da faculdade conferida pelo artigo du-
zentos e cinquenta e seis do Código Comercial mediante procuração 
passada por todos os gerentes. 

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade também po-
derá constituir procurador especial para determinados actos. 

Artigo 13" 

1. A Sociedade obriga-se pela assinatura de dois gerentes. 

A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abonações, letras 
de favor e outros actos ou contractos estranhos ao objecto social e ao 
interesse da sociedade, sob pena de o infractor responder perante a 
sociedade pelos prejuízos que causar. 

Artigo 15° 

Os balanços são anuais e reportar-se-ão a trinta e um de Dezem-
bro de cada ano, devendo a gerência submetê-los à aprovação da As-
sembleia Geral até trinta de Abril do ano seguinte. 

Artigo 16° 

Depois de cada exercício a Assembleia Geral destinará uma parto 
dos lucros para reserva legal, nos termos da lei, uma percentagem 
não superior a dez por cento para as reservas especiais e provisões a 
lixar em Assembleia Geral. O remanescente será dividido pelos só-
cios na proporção das suas quotas. 

Artigo 17° 

Salvo disposições legal e imperativas as Assembleias Gerais 
serão convocadas pelos gerentes por carta registada dirigida aos só-
(O5 com antecedência mínima de quinze dias. 

São válidas as Assembleias Gerais não convocadas nos termos 

do número anterior desde que esteja representada a totalidade do ca-
pital, os sécios acordem na respectiva ordem de trabalho e estejam 
presentes os gerentes. 

Artigo 18° 

A sociedade por deliberação da Assembleia Geral, poderá subme-
ter as suas contas a revisão Ivita por auditores externos. 

Artigo 19° 

Em tudo o que não esteja expressamente previsto nos presentes 
estatutos, aplicar-se-á a legislação Caboverdiana em matéria de so-
ciedade por quotas e as deliberações da Assembleia Geral. 

Artigo 20° 

O ano social é o ano civil. 

Artigo 21° 

Os litígios entre os sécios emergentes do presente pacto social 
serão resolvidos por arbitragem nos termos do Código do Processo 

Civil. 

O Tribunal arbitra] instalar-se-á na sede da Região da Praia ejul-
gará nos termos da lei. 

Artigo 22° 

Até a realização da primeira Assembleia Geral ficam entretanto 
os sécios Raoul Santos e Espaço Lda, que designa como procurador, 
para execução desta ta,-elh, o seu sócio Jorge Azevedo Silva, nomea-
dos e empossados nas funções de gerentes estando autorizados a mo-
vimentar as contas abertas em nome da sociedade nas entidades 
bancárias, podendo fazer todas as despesas inerentes à constituição 

da sociedade e as que se mostrarem necessárias para os fins e inter-
esse da sociedade. 

Cartório Notaria] da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
onze dias do mês de Julho do ano mil novecentos e noventa e quatro. 

- O Notário substituto. David Almir Ramos. 

CONTA: 

Art" 17° o" 1 ............75$00 

Cofre Geral ............8$00 

Reembolso ............70$00  

Selos ..................18$00 
171$00 (Importa cm cento e setenta e um 

escudos) - Conferida. Registada sob o  no  

4980/94. 
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NOTÁRIO, SUBSTITUTO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo, que a presente fotocópia composta em duas 
folhas, está conforme com origina], e no livro de notas para escritu-
ras diversas número 77/A, de folhas 48, verso e 51, se encontra exa-
rada uma escritura de cessão de quotas e exoneração de sócio, na so-
ciedade por quotas de responsabilidade limitada, "SEMEDO & 
FRANÇA LDA". 

Em consequência, alteram os artigos quarto, quinto, sétimo, oi-
tavo, décimo primeiro, décimo segundo, décimo quarto, décimo oitavo 
e vigésimo primeiro, que passam a ter as seguintes redacções: 

Artigo 4° 

A sociedade tem por objecto a importãncia e comercialização a 
grosso e a retalho de peças auto e veículos automóveis; 

Artigo 5° 

1. O capital da sociedade, integralmente realizado, é de cinco mil-
hões de escudos subscrito da seguinte forma: 

José Rui Semedo (três milhões setecentos e cinquenta mil es- 
cudos) correspondente a setenta e cinco por cento do 
capital social e; 

Carlos Alberto Martins França (um milhão duzentos e cin-
quenta mil escudos) correspondente a vinte e cinco por 
cento do capita] social; 

Artigo 7 

A cessão de quotas entre os sécios é livre. 

A cessão de quotas a terceiros depende do consentimento da so-
ciedade, que goza do direito de preferência. 

O sócio que pretender ceder a sua quota, notificará à sociedade, 
por escrito, com quarenta e cinco dias de antecedência, identificando 
o respectivo cessionário, mencionando o preço ajustado e o modo 
como este será satisfeito bem como as demais condições estabeleci-
das. 

Nos vinte dias subsequentes à notificação rek'rida no número 
anterior, a sociedade reunir-se-á em Assembleia Gera] para delibe-
rar do direito de preferência de que goza sobre a quota a alienar, 
pelo preço e condições constantes da notificação. 

S. Não exercendo a sociedade o seu direito de preferência na ces-
são de quotas, goza-o em segundo lugar o outro sócio nas condições 
em que gozava a sociedade. 

6. Caso a sociedade e o sócio não cedente não se pronunciarem no 
prazo referido no número quatro, a quota pode ser alienada livre-
mente, considerando-se esse silêncio como acordo da sociedade e do 
sócio não cedente. 

Artigo 8°  

Por morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade continuará 
com o outro sócio e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou incapaz, devendo estes nomear um dentre eles que os represente 
na sociedade enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa. 

Artigo 110 

A administração e gerência da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele incumbem activa e passivamente ao sócio maio-
ritário José Rui Semedo que desde já fica investido nas funções de 
gerente com dispensa de caução. 

O gerente nomeado, no exercício das suas funções, poderá 
fazer-se representar por procurador, podendo a função deste ser de-
sempenhada por pessoa estranha à sociedade. 

Artigo 12' 

Ai) gerente nomeado são atribuídos OS mais amplos poderes de 
gestão e administração ordinária e extraordinária da sociedade, com 
as limitações daqueles que em razão da lei e dos Estatutos, sejam da 
competência inderrogável da Assembleia Geral. 

Artigo 14° 

Para que a sociedade fique validamente obrigada em todos os 
actos e contratos, nomeadamente contratacção de dividas, abertura 
de créditos e seus derivados, movimentação de depósitos bancários, é 
necessária a assinatura do gerente nomeado ou do seu procurador 
com poderes especiais. 

Artigo 18° 

Dos lucros líquidos aprovados no balanço, será deduzida uma 
percentagem fixa, nunca inferior a dez por cento, que é destinada ao 
fundo de reserva legal, sendo o remanescente distribuído pelos sécios 
na proporção das suas quotas. 

Na mesma proporção serão suportados os prejuízos, se os hou-
ver. 

Artigo 18° 

Aos casos omissos não previstos nos presentes Estatutos, aplicar-
se-á a legislação caboverdiana em matéria de sociedade por quotas e 
as deliberações da Assembleia Geral. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
vinte dias do mês de Julho do ano mil novecentos e noventa e quatro. 
- O Notário substituto, Jorge Rodrigues Pires.. 

CONTA: 

Art° 17" n" 1 ............75$00 

Cofre Geral ............8$00 

Reembolso ............40$00 

Selos ..................18$00 = 
São 141$00 (Importa em cento e quarenta 
e um escudos) - Conferida. Registada sob 
o n°5102/94. 

NOTÁRIO, SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que a pre-
sente fotocópia composta em três filhas, está conforme com original, 
extraída do livro de notas para escrituras diversas número 77/A, de 
folhas 51, verso a 54, foi entre Wolfgang Tezky e António Joaquim 
Sousa Fernandes Pinto Monteiro, constituída uma sociedade por quo-
tas de responsabilidade limitada "CONSENSUS - Sociedade Imobi-
litária e de Consultadoria Financeira, Limitada", nos termos e condi-
ções seguintes: 

Artigo 1° 

(Denominação) 

A sociedade adopta a denominação de "CONSENSUS - Socie-
dade Imobilitária e de Consultadoria Financeira, Ld". 

Artigo 2° 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia podendo criar dele-
gações ou qualquer outra forma de representação em qualquer ponto 
do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 30  

(Objecto) 

1. A Sociedade tem por objecto: 

a.) A compra, venda, administração e gestão do bens imobiliá-
rios; 

A gestão de depósitos e contas bancárias de investidores es-
trangeiros; 

A promoção e o markeling de Cabo Verde no estrangeiro; 
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(1) A divulgação da legislação cabo-verdiana em matéria de 

impostos e investimentos. 

2. A sociedade poderá dedicar-se a outras actividades desde que 

assim o entenda a sua Gerência. 

Artigo 4° 

(Duração) 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 5° 

(Capital social) 

1. O capital da sociedade é de duzentos e trinta mil escudos, re-

presentado por de as quotas, assim distribuídos: 

Uma quota de cento e sessenta e um mil escudos represen-

tando setenta por cento do capital, pertencente ao sócio 

WOLFGANG TEZKY; 

Uma quota de sessenta e nove mil escudos, representando 

trinta por cento, do capital, pertencente ao sócio Antó-

nio Joaquim Sousa Fernandes Pinto Monteiro. 

2. As quotas acham-se realizadas integralmente em dinheiro. 

Artigo (5° 

(Aumento do capital) 

A sociedade poderá proceder ao aumento do seu capital por deli-

beração dos sócios. 

Artigo 7° 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas é livre entre OS sócios. 

A cessão de quotas a favor de terceiros depende do consen-

timento da sociedade, que goza do direito de preferência. 

O sócio que desejar fazer a cessão devera comunicá-lo à socie-

dade por carta registada com aviso de recepção com noventa dias de 

antecedência. 

Artigo 8° 

(Administração da sociedade) 

A administração da sociedade e a sua representação em juízo e 

fora dele, incumbem ao sócio Wolfgang Tezeky, que assume desde já 

a qualidade de sócio-gerente, com dispensa de caução. 

O sócio-gerente poderá delegar os seus poderes, total ou par-

cialmente, no outro sócio ou ainda em procurador bastante. 

Artigo 9° 

(Mandatários especiais) 

A sociedade poderá constituir mandatário especiais para actos de-

terminados e também fazer uso da faculdade conferida pelo artigo 

duzentos e cinquenta e seis do Código Comercial. 

Artigo 10° 

(Assinatura) 

A sociedade vincula-se pela assinatura do gerente. 

Artigo 11° 

(Interdições) 

A sociedade não si obriga em Contratos, fianças, abonações, letras 

de favor ou quaisquer actos e doeu mentos estranhos aos seus fios so-

ciais, ficando o gerente pessoalmente responsável pelos prejuízos que 

daí advierem para a sociedade. 

Artigo 12° 

(Reuniões) 

Salvo os casos em que a lei exija formalidades especiais, as reu-

niões da Assembleia são convocadas pela gerência por carta regis-

tada, com aviso de recepção ou ainda por telegrama, telex ou telefax, 

dirigidos aos sócios com antecedência mínima de dez dias. 

Artigo 13° 

(Lucros) 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão o destino que 

for determinado pela Assembleia Geral, que poderá decidir pela sua 

não distribuição pelos sócios. 

Artigo 14° 

(Dissolução) 

A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei e, 

em qualquer caso, serão liquidatário os sócios, procedendo a liquida-

ção conforme entre si acordarem. 

Artigo 15° 

(Dissolução) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade 

continuará com o outro e com os herdeiros ou representantes do sócio 

falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se da socie-

dade. 

Neste caso, proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o 

que se apurar pertencer-lhes e que lhes será pago pela forma a com-

binar entre OS sócios. 

Artigo 16° 

(Dúvidas e casos omissos) 

As duvidas e os casos omissos serão resolvidos pelos sócios em As-

sembleia Geral, sem prejuízo do disposto na lei da sociedade por quo-

tas e demais legislação aplicável. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 

vinte e um dias do mês de Julho do ano mil novecentos e noventa e 

quatro. - O Notário substituto, Jorge Rodrigues Pires.. 

CONTA: 

Art9  17 o° 1 ............75$00 

Cofre Geral ............8$00 

Reembolso ............50$00 

Selos ..................18$00 = São 

151$00 lImporta cm cento e cinquenta e 

um escudos) - Conferida. Registada sob o 

o" 5140/94. 

NOTÁRIO, SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que a pre-

sente fotocópia composta em três folhas, está conforme com original, 

extraída do livro de notas para escrituras diversas numero 77/13, de 

folhas 28, verso a 31, foi entre Wolfgang Tezeky e António Joaquim 

Sousa Fernandes Pinto Monteiro, constituída uma sociedade por quo-

tas de responsabilidade limitada EUROCAPE - Sociedade de Pro-

moção, Limitada", nos termos e condições seguintes:  

Artigo Primeiro 

(Denominação) 

A sociedade adopta a denominação de "EIJROCAPE" - Sociedade 

de Promoção, Lda. 
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Artigo Segundo 

(Sede) 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo criar de-
legações ou qualquer outra forma de representação em qualquer 
outro ponto do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo Terceiro 

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto a promoção, encaminhamento e or-
ganização de investimentos europeus, particularmente alemães, em 
Cabo Verde e o apoio de actividades de terceiros nos domínios de im-
port c' reexportação. 

A Sociedade poderá desenvolver outras actividades, se assim 
for entendido e decidido pela Gerência. 

Artigo Décimo 

(Assinatura) 

A sociedade vincula-se pela assinatura do gerente. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Interdições) 

A sociedade não se obriga em contratos, fianças, abonações, letras 
de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos seus fins so-
ciais ficando o gerente pessoalmente responsável pelos prejuízos que 
daí advierem para a sociedade. 

Artigo Décimo Segundo 

(Reuniões) 

Salvo os casos em que a lei exija formalidades especiais, as reu-
niões da Assembleia Geral são convocadas pela gerência por carta re- 

(Duraçao) gistada, com aviso de recepção ou ainda por telegrama, telex ou tele- . 

fax, dirigidos aos sócios com antecedência mínima de dez dias. 
A duração da soci 'dade é por tempo i ndeterm iria do. 

Artigo Quinto 

(Capital social) 

O capital da sociedade é de duzentos e vinte mil escudos repre-
sentado por dois quotas, assim distribuídas: 

a, Uma quota de cento e cinquenta c' quatro mil escudos, re-
presentando setenta por cento do capita], pertencente 
ao sócio Wo] ía ng Tezeky; 

Artigo Décimo Terceiro 

(Lucros) 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão o destino qm 
fbr determinado pela Assembleia Geral, que poderá decidir pela sua 
não distribuição pelos sócios. 

Artigo Déci mo Quarto 

(Dissolução) 

é) Uma quota de sessenta e seis mil escudos, representando A sociedade dissolve-se nos Casos C nos termos previstos na lei, e trinta par cento, do capital, pertencente ao sócio Antó- em qualquer caso, serão liquidatários os sócios, procedendo a liquida- nio Joaquim Sousa Fernandes,  Pinto Monteiro. ção conforme entre si acordarem. 

As quotas iichani-se realizados na integra. 

Artigo Sexto 

(Aumento do capital) 

A sociedade poderá proceder ao aumento cio seu capital por deli-
heraçào dos sócios. 

Artigo Sétimo 

(Sessão de quotas) 

A cessão de quotas é livre entre os sócios. 

A cessão de quotas a favor de terceiros cic'pencle cio consen -
timento da sociedade, que goza do direito de preftrência. 

O sócio que deseja?- fhzer a cessão deverá comunicá-lo à socie-
dade por carta registada com aviso de recepção, com noventa dias de 
antecedência. 

Artigo Oitavo 

(Administração da sociedade) 

A administração da sociedade e a sua representação em juízo c' 
fi)ra dele, incumbem ao sócio Wolfgang Tezc'ky, que assume desde já 
a qualidade de sócio gerente, com dispensa de caução. 

O sócio gerente poderá delegar os seus poderes, total ou par-
ci aI mente, no outro sócio ou ainda em procurador bastante. 

Artigo Nono 

(Mandatários especiais) 

A sociedade poderá constituir mandatário,., especiais para actos 
determinados e também fázer uso da faculdade conferida pelo artigo 
256" do Código Comercial. 

Artigo Décimo Quinto 

(Sucessão) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade 
continuará com o restante e com os herdeiros ou representante do 
sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se da so-
ciedade. Neste caso, proceder-se-á ao balanço e os herdeiros recebe-
rão o que se apurar pertencer-lhes será pago pela forma a combinar 
entre os sócios. 

Artigo Décimo Sexto 

(Duvidas e casos omissos) 

As dúvidas e ris casos omissos serão resolvidos pelos sécios em As-
sembleia Geral, sem prejuízo do disposto na lei da sociedade por 
quotas e demais legislação aplicável. 

Cartório Notaria] da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
vinte e um dias do mês de Julho do ano mil novecentos e noventa e 
quatro. - O Notário substituto, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art° 17° o° 1 ............ 75$00 

Cofre Geral ............8$00 

Reembolso ............50$00 

Selos ..................18$00 = São 
151$00— (Importa em cento e cinquenta e 
um escudos) - Conferida. Registada sob o 
n" 5139/94. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


